
LEI COMPLEMENTAR Nº 964

DE 12 DE ABRIL DE 2017
(Projeto de Lei Complementar nº 022/2017 – Autor: Mesa Diretora)
DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de abril de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 964
Art. 1º Fica concedido reajuste de 5,35% (cinco vírgula trinta e cinco por cento) sobre os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Câmara Municipal de Santos, a partir de 1º de dezembro de 2017.
Art. 2º O valor das funções gratificadas fica reajustado pelo mesmo índice conferido aos servidores municipais, com arredondamento para a dezena superior mais próxima, e assim fixados:

	Função
	Valor (R$)

	FG – 1
	1.050,00

	FG – 2
	800,00

	FG – 3
	680,00

	FG – 4
	560,00

	FG – 5
	480,00

	FG – 6
	410,00

	FG – 7
	350,00


Art. 3º Aplica-se o disposto nesta lei complementar aos proventos de aposentadoria e às pensões, exceto àqueles concedidos nos termos do § 3º do artigo 40 da Constituição Federal e do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que serão reajustados na forma da legislação vigente.
Art. 4º A partir de 1º de dezembro de 2017, o servidor municipal estatutário, enquanto no exercício de cargo em comissão, perceberá parcela mensal correspondente ao valor mensal do abono concedido até novembro de 2017, que passará a integrar sua remuneração, sem prejuízo da percepção de outras vantagens ou benefícios.
Parágrafo único. A parcela prevista no caput será reajustada na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o reajuste do vencimento dos servidores municipais.
Art. 5º Na hipótese em que, após a aplicação do reajuste, a somatória do vencimento do cargo e das vantagens incorporadas no mês de dezembro de 2017 resulte inferior à somatória do vencimento do cargo, abono e vantagens incorporadas recebidas no mês de novembro de 2017, essa diferença será paga a título de complementação.
Parágrafo único. A complementação prevista no caput será reajustada na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o reajuste do vencimento dos servidores municipais.
Art. 6º As despesas com a execução desta lei complementar correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor a partir de 1º de dezembro de 2017.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 12 de abril de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de abril de 2017.
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
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